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A educação infantil na cidade de Irati (como em vários outros 
locais) ainda tem um forte caráter assistencial, com preocupações essen-
ciais voltadas para o cuidado, a higiene e a alimentação. Embora a cidade 
contasse com aproximadamente 1.000 crianças matriculadas, até o ano 
de 2005 os órgãos responsáveis por essa modalidade de educação eram 
relacionados à Assistência Social, passando tal responsabilidade para a 
Secretaria de Educação somente a partir de 2006. Nesse momento, a ci-
dade possuía 12 estruturas de creche, sendo que apenas duas tinham es-
trutura de funcionamento de escola infantil.

Esses dados são de extrema relevância se levarmos em conside-
ração que a passagem pela educação infantil é uma das fases mais impor-
tantes para um desenvolvimento satisfatório, pois são nesses primeiros 
anos de vida que ocorrem as maiores mudanças em relação ao potencial 
de aprendizado, estabilidade emocional, valores e diversas habilidades es-
pecí�cas, como o desenvolvimento da linguagem e, consequentemente, 
da socialização (ZABOROSKI; OLIVEIRA, 2009). Ressalta-se que o in-
gresso da criança na Educação Infantil colabora com a dinâmica familiar, 
facilitando, em muitos casos, a inserção das mães ou cuidadores no mer-
cado de trabalho, possibilitando um aumento na renda familiar.
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Por estas razões, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(BRASIL, 1996), pautada no conceito de cidadania, dá à educação infantil 
as funções tanto de cuidado quanto de educação, mas o objetivo de esco-
larização deve também ser priorizado nessa etapa.

Ainda é preciso destacar que, para essa política escolar de cuidado 
e educação, a infância seja efetivamente cumprida, são necessárias também 
condições tanto estruturais, quanto de recursos humanos. Isso nos remete à 
necessidade de pro�ssionais com formação especí�ca para esse cuidado e es-
colarização. Além disso, para que ocorra o acompanhamento dessas crianças 
de modo satisfatório, esses pro�ssionais devem também receber auxílio em 
relação a todas as áreas do desenvolvimento infantil, como é preconizado no 
atendimento dos Centros de Educação Infantil (BRASIL, 2006). 

Durante a década da Educação (1997-2007), a maior ênfase se 
deu nessa dimensão. Em razão de toda a discussão frente às políticas de 
formação de educadores infantis, bem como do que é exigido como mí-
nimo nessa formação, nas especi�cações da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), no artigo 87 foi proposto que, ao término dessa 
década, somente seriam admitidos professores habilitados em nível supe-
rior ou formados por treinamento em serviço para atuarem nas institui-
ções de educação infantil.

Segundo Silva e Rosseti-Ferreira (2000), a questão da formação 
pro�ssional está associada à formação de uma identidade institucional. 
Desse ponto de vista, se não existe vínculo institucional, não haverá for-
mação adequada às necessidades da instituição. As autoras ainda alertam 
para o novo papel que está sendo construído para a Educação Infantil, com 
uma nova visão de criança e também uma nova concepção de pro�ssional. 
A importância da formação pro�ssional é reforçada quando se considera que, 
a partir de todas as transformações legais, as instituições deverão elaborar 
e efetuar sua proposta pedagógica para a efetivação de uma que realmente 
esteja a�nada com a nova função social da instituição de educação infantil 
e com as diretrizes estabelecidas na política nacional de educação infantil.

Sabe-se, no entanto, que essa realidade ainda está distante da 
educação infantil brasileira, pois essa formação está por ser reconhecida, 
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isto é, está em processo. Em função disso, o que se observa é uma ausên-
cia de políticas públicas que priorizem tanto a presença, quanto a quali�-
cação dos pro�ssionais nas instituições. Essas carências culminam em vá-
rios problemas. Um deles refere-se à ausência de pro�ssionais su�cientes 
nas entidades, e o outro é a rotatividade desses pro�ssionais em função 
também das fragilidades na articulação entre as políticas públicas de con-
tratação e planejamentos pedagógico e administrativo.

Um estudo que permite re"etir sobre essa articulação é o re-
alizado por Bógus et al. (2007), o qual teve como objetivos conhecer as 
percepções de mães de crianças de 0 a 2 anos sobre os cuidados desenvol-
vidos pelas creches frequentadas por seus �lhos; conhecer as percepções 
das educadoras sobre o seu papel nos cuidados oferecidos às crianças e 
suas famílias. Os resultados mostraram que as mães apresentam baixa 
exigência com relação aos cuidados prestados; valorizando os aspectos re-
lacionados com alimentação, higiene e administração de medicamentos. 
Quanto às educadoras, há grandes limitações quanto às suas condições de 
trabalho: pequeno número de pro�ssionais; rotina desgastante; cansaço 
provocados por suas atividades e pouco reconhecimento por parte da ins-
tituição. Além disso, a formação dos pro�ssionais é precária e inadequada 
para a função, pois algumas são leigas, outras têm o ensino médio e pou-
cas têm formação universitária.

As pesquisadoras concluem que as creches e seus pro�ssionais 
não têm tido condições adequadas para cumprir integralmente seu papel 
de proporcionar orientação educativa aos familiares e/ou responsáveis 
das crianças. O desenvolvimento de atividades psicopedagógicas também 
é relegado a segundo plano, tanto pela falta de condições de trabalho, 
quanto pelo pouco preparo pro�ssional para essa tarefa. É fundamental 
apontar a fragilidade do respaldo institucional oferecido aos educadores, 
tanto para sua capacitação quanto para seu desempenho. 

Pretendendo contribuir com essas discussões dentro desse pa-
norama da educação infantil, nosso estudo teve como objetivo identi�-
car a frequência de educadores (concursados e temporários) atuantes em 
instituições de educação infantil da cidade de Irati, PR, bem como o nível 
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de escolaridade dos mesmos, buscando as implicações desses aspectos re-
lacionados à qualidade e ao planejamento administrativo e pedagógico 
dessa modalidade de ensino. 

8+5!(1*+%6!1*&*$NO,(*+

Este estudo foi classi�cado quanto a sua abordagem em quanti-
tativa; quanto ao nível da pesquisa em descritiva e quanto ao procedimen-
to utilizado para a coleta de dados em documental (COZBY, 2003; GIL, 
1999). A coleta de dados se deu nos locais, sendo que as fontes principais 
foram relatórios e livros de registros das respectivas instituições partici-
pantes. O mesmo foi realizado no primeiro semestre de 2008, contando 
com a participação de sete instituições de educação infantil, dentre as 12 
existentes na cidade de Irati, no período da coleta dos dados. Em função 
de não contemplar todas as instituições, a pesquisa buscou abranger cre-
ches e escolas das mais distintas regiões da cidade.

Desse modo, no estudo foram contempladas creches e escolas 
de grande, médio e pequeno porte. Em 2008, a cidade contava com duas 
instituições de grande porte, uma com aproximadamente 180 crianças 
matriculadas e outra com aproximadamente 150. Nas instituições de mé-
dio porte, tem-se como exemplo uma creche com aproximadamente 100 
crianças matriculadas. E por �m, para exempli�car uma instituição de 
pequeno porte, pode ser mencionada uma instituição que contava com 
aproximadamente 35 crianças matriculadas.

Os dados foram obtidos por meio de um protocolo previamente 
elaborado e entregue em cada local para ser preenchido pela coordena-
dora da instituição, que concordou de modo voluntário a participar da 
pesquisa. Nesse protocolo, eram contemplados dados referentes a cada 
período analisado, a saber: 2005, 2006 e 2007. Tal período foi seleciona-
do tendo em vista o �nal da década da Educação (1997-2007), cuja maior 
ênfase se deu na formação dos professores, com especial atenção para a 
educação infantil. 
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Nos campos do protocolo, foram priorizados o número de pro�s-
sionais atuantes no local em cada período, a função desempenhada, o re-
gime de contrato, o nível de escolaridade, o tempo de atuação no local e 
outros dados de caracterização. Por �m, a análise de dados enfatizou: 

a) frequência de educadores atuantes nas instituições;
b) nível de escolaridade destes;
c) permanência dos mesmos nas instituições analisadas. 

C!+'$1)&*+

Os resultados serão apresentados por meio de tabelas e grá�co 
e, posteriormente, serão destacados aqueles considerados mais relevan-
tes e discutidos à luz da literatura. Inicialmente será indicada, por meio da 
Tabela 1, a frequência de professores atuantes nas instituições. Em seguida, 
será apresentado na Tabela 2 o nível de escolaridade dos mesmos e, por 
�m, serão feitas considerações acerca da rotatividade desses pro�ssionais 
ao longo do período analisado, apresentada no Grá�co 1.

Vale ressaltar que optamos pela apresentação deste terceiro 
dado em função de, no momento da análise de dados, ser observado que 
não havia permanência dos pro�ssionais na instituição na qual os mes-
mos atuavam, ainda que estes fossem efetivos. 

a) Frequência de professores atuantes no período analisado 

Observa-se, na Tabela 1, que, no ano de 2005, o quadro de pro-
fessores era composto por 65 pro�ssionais, dos quais 29 (44%) tinham 
regime de contrato efetivo e 36 (56%) eram professores com regime de 
contrato temporário. Em 2006, o número desses pro�ssionais foi amplia-
do para 84. Entretanto apenas 27 (32%) eram concursados, enquanto 57 
(68%) tinham contrato temporário. No ano de 2007, o número de profes-
sores é reduzido, passando para 78, sendo apenas 16 (20%) efetivos e 62 
(80%) com contrato temporário.
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De modo geral, veri�ca-se que, nos três anos analisados, pre-
dominou a categoria de professores com contrato temporário, havendo 
substancialmente um aumento dessa categoria a cada ano. 
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b) Nível de escolaridade dos professores atuantes no período 
analisado

Sobre o nível de escolaridade dos professores, os dados apre-
sentados, na Tabela 2, indicam um predomínio (60%) do ensino médio 
Completo (EMC), ao longo de todos os anos analisados, embora seja obser-
vada uma queda relativa em relação ao período. Em 2005, esse índice era de 
70%, enquanto que no ano de 2006, passou para 60% e, em 2007 caiu para 
50%. Ainda que tenha sido modi�cado esse dado ao longo desse período, 
o nível de escolaridade predominante vai ao encontro (até o momento do 
estudo, �nal da década da Educação (1997-2007) do que é sugerido como 
nível mínimo para a atuação desses pro�ssionais na educação infantil. 

Ainda remetendo-se à Tabela 2, em todos os anos, um segun-
do ponto que merece destaque é o alto índice de professores (40) que 
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possuem o nível de escolaridade abaixo do ensino médio completo (EMC). 
Entretanto também temos, na Tabela 2, um número elevado (33) de edu-
cadores com formação em nível superior completo, o que não se con�gura 
como uma situação comum, embora seja a ideal.
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c) Presença de rotatividade dos educadores infantis no período 
analisado 

A seguir, serão apresentados dados nos quais é possível visuali-
zar a frequência dos pro�ssionais nas instituições analisadas (F1) e a pre-
sença de rotatividade destes (F2 e F3) ao longo dos anos de 2006 e 2007. 
Esses dados, apresentados no Grá�co 1, indicam que houve mudanças em 
relação à frequência de professores efetivos e temporários.

Em relação aos pro�ssionais que estavam trabalhando nas ins-
tituições (F1), observamos no Grá�co 1 que, em 2006, no que diz respei-
to aos professores efetivos, a frequência destes era de 27. Observamos, 
portanto, que, ao longo desse ano, 9 (34%) educadores foram substituídos 
(F3). Em 2007, essa frequência foi modi�cada para 16, dos quais 4 (25%) 
pro�ssionais foram substituídos. Sobre os professores temporários, houve 
um aumento destes ao longo dos dois anos, passando de 57 em 2006 para 
62 no ano de 2007, dados constantes como F1 no Grá�co 1. Desses profes-
sores, em 2006, 40 (70%) foram substituídos (F3) e, em 2007, 35 (57%).

Ao analisarmos atentamente esses dados, com foco para F2 e 
F3, constatamos a ocorrência de rotatividade de pro�ssionais em todas 
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as instituições analisadas. O percentual dessa rotatividade chegou a 34% 
em relação aos professores efetivos e a 70% em relação aos temporários. 

Esses dados chamam a atenção em relação à redução da frequ-
ência de efetivos ao longo dos anos e, consequentemente, à mudança os 
pro�ssionais de instituição. Ora, se os pro�ssionais são efetivos, em tese, 
não seria necessário mudá-los de instituição e, portanto, não haveria re-
dução dos mesmos. Sobre os temporários, embora estes também tenham 
sido permutados, não se pode dizer o mesmo, pois esse tipo de regime de 
contrato di�culta a possibilidade de criação de vínculo institucional.

Z,+('++7*

Os resultados apresentados merecem alguns destaques, dentre eles, 
inicialmente comentaremos sobre o regime de contrato dos professores. 
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Veri�camos um predomínio do regime de contrato temporário, com aumen-
to substancial a cada ano. 

Esses dados podem indicar um retrocesso em relação à aten-
ção das políticas públicas no setor da Educação Infantil, num período em 
que deveria ocorrer o oposto. De 1997 a 2007, considerada a década da 
Educação, a educação infantil deveria ser uma das modalidades de maior 
atenção por parte da esfera governamental municipal. Um dos focos des-
sa atenção deveria ser a formação do pro�ssional, em muitos casos, atre-
lada ao vínculo institucional (SILVA; ROSSETI-FERREIRA, 2000). Não 
podemos esquecer, porém, que, até 2005, a Educação Infantil em Irati era 
de responsabilidade de órgãos ligados à Assistência Social, passando tal 
responsabilidade para a Secretaria de Educação somente a partir de 2006.

É bom lembrarmos também que nem mesmo em Estados de 
grande referência, como São Paulo, a municipalização do ensino foi ins-
tituída sem grandes entraves. Nesse contexto, no qual a Educação Básica 
(ensino infantil e fundamental) passou a ser tarefa dos municípios, foi 
possível vislumbrar por muito tempo a ausência de um planejamento 
para tal ação e, a municipalização só foi expressiva (quase 70% de adesão) 
em meados de 2001 (MARTINS, 2003).

Um segundo ponto a ser destacado, refere-se ao nível de esco-
laridade dos professores atuantes nas instituições analisadas. Sobre isso, 
observamos um predomínio do ensino médio completo (EMC), indo ao en-
contro do que é sugerido como nível mínimo para a atuação de educadores 
na educação infantil, considerando o �nal da década da Educação (1997-
2007). Sabemos, no entanto, que há inúmeras discussões sobre esse nível 
ser ou não su�ciente para atender às necessidades da educação infantil. 

Segundo Melo (1999), a formação inicial dos professores é ape-
nas um componente de uma estratégia mais ampla de pro�ssionalização 
do professor, indispensável para implementar uma política de melhoria 
da educação básica. Nesse sentido, o autor propõe a criação de um sis-
tema nacional de certi�cação de competências docentes e a priorização 
da área de formação de professores nas políticas de incentivo, fomento e 
�nanciamento. Disso decorre que, mesmo que exista a formação em nível 
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superior, pode ser que essa formação não seja adequada às exigências da 
instituição em questão. 

Podemos dizer que é recente a discussão da formação de pro-
�ssionais para a educação infantil, e tais discussões só vieram à tona em 
função das especi�cações da Lei de Diretrizes e Bases n. 9.394/96. Mesmo 
assim, essas especi�cações não colocam os professores como responsáveis 
pela modalidade de educação infantil, já que o nível médio é su�ciente até 
mesmo para as primeiras séries do ensino fundamental. Por outro lado, 
não se pode pensar simplesmente em se livrar desse contingente leigo que 
atua nesse sistema. Deve-se pensar numa política de formação pro�ssio-
nal para a educação infantil que “garanta um processo democrático que 
permita a ascensão na escolaridade, em todos os níveis, e a valorização 
dessa formação no patamar de outros cursos” (KISHIMOTO, 1999, p. 75).

Algumas experiências, principalmente na área de ensino e ex-
tensão, mostram que os trabalhos multidisciplinares têm contribuído, 
sobremaneira, para essa formação em serviço e para repensar sobre esse 
per�l pro�ssional tão almejado (OLIVEIRA et al., 2008; OLIVEIRA et al., 
2010; VASCONCELLOS, 2001).

Re"etindo sobre a implicação que a formação dos professores 
tem em relação ao cuidado e à educação das crianças que frequentam essas 
instituições, tem-se os seguintes aspectos: mesmo que o foco da educação 
infantil não seja a escolarização, essa etapa inicial da educação básica re-
quer também planejamento especí�co de atividades e de brincadeiras que 
irão auxiliar no processo de escolarização, posteriormente.

Sendo assim, questiona-se até que ponto uma pessoa com for-
mação graduado no ensino médio possui conhecimento su�ciente em 
relação ao processo de desenvolvimento infantil, bem como acerca dos 
objetivos da educação infantil capaz de fornecer subsídios para um plane-
jamento pedagógico com vistas ao favorecimento de todo esse processo?

Especi�camente sobre as atividades desenvolvidas nesse perío-
do, Nicolau (1997) aponta que os educadores precisam conhecer as carac-
terísticas de cada etapa do desenvolvimento infantil para selecionarem 
atividades adequadas segundo as possibilidades e potencialidades de cada 
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criança. Tudo isso, por sua vez, estará não só favorecendo aspectos indi-
viduais do desenvolvimento dessa criança, mas fundamentalmente a in-
teração social. Nesse sentido, a formação de professores que atuam nesse 
segmento é um dos fatores fundamentais para a garantia da qualidade 
dessa educação inicial que no entendimento das autoras do atual estudo 
deve ser compreendida como orientações e práticas pedagógicas, apoia-
das fundamentalmente em aspectos de promoção do desenvolvimento 
infantil, pois serão essas ações que darão suporte tanto para o processo de 
alfabetização como de construção da cidadania (OLIVEIRA et al., 2008). 

E por �m, discutiremos sobre o dado que talvez tenha chamado 
mais atenção: a rotatividade de pro�ssionais nas instituições durante o 
período analisado.

Ao analisarmos o quadro funcional das instituições entre os 
anos 2006 e 2007, constatamos a ocorrência de rotatividade de pro�s-
sionais em todas elas. O percentual dessa rotatividade chegou a 34% em 
relação aos professores efetivos e a 70% em relação aos temporários. 

Se partirmos do pressuposto de que a amostra de instituições 
do presente estudo representava 58% das instituições de educação infan-
til da cidade, podemos a�rmar que este deve ser um aspecto comum na 
Educação Infantil o município. Isso deixa ver o quanto os planejamentos 
pedagógicos e administrativos são instáveis e desarticulados, pois não de-
veriam ocorrer mudanças no quadro funcional efetivo das instituições.

A realidade de mudanças constantes no quadro funcional pre-
judica qualquer tentativa de formação em serviço. E sabemos que a for-
mação em serviço valoriza a experiência e a capacidade dos pro�ssionais 
que conseguiram resistir e se manter em épocas de grande adversidade. 
Por isso, é preciso que os pro�ssionais que se dispõem a trabalhar no local 
sejam incentivados, a �m de que os mesmos possam contribuir com o 
contexto no qual estão atuando (SILVA; ROSSETI-FERREIRA, 2000).

Podemos inferir ainda que a rotatividade está diretamente liga-
da à ausência de pro�ssionais. Essa situação, além de inviabilizar a forma-
ção desses pro�ssionais, também interfere no planejamento pedagógico, 
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administrativo e em projetos que tenham como meta contribuir de modo 
integral para o desenvolvimento infantil.

Especi�camente sobre a rotatividade de pro�ssionais, há estu-
dos que a indicam como empecilho para a realização de projetos com ob-
jetivos a curto, médio e longo prazos. No estudo de Simões-Zenari (2006), 
a autora comenta que a rotatividade pode ter atrapalhado a realização de 
um programa educativo para o uso pro�ssional da voz, voltado para os 
professores que atuam em creches. Nessa pesquisa, desenvolvida com 
educadores de quatro creches da cidade de São Paulo, o objetivo foi anali-
sar os efeitos de um programa de intervenção, veri�cando a opinião dos 
educadores quanto à voz ideal, avaliando as mudanças após o programa 
e os fatores associados às alterações vocais. A rotatividade foi apontada 
como um obstáculo, porque era necessário realizar o programa por mais 
de um semestre e, em função da mudança constante de pro�ssionais, a 
pesquisadora teve que realizar a intervenção concentrada em um único 
semestre, comprometendo a qualidade, bem como os efeitos do progra-
ma, conforme a própria autora destacou em seu estudo.

Na cidade de São Paulo, de acordo com um levantamento da 
Ação Educativa, foi constatado que a questão da rotatividade não tem sido 
considerada em pesquisas acadêmicas e os dados indicaram que a situação 
segue o mesmo padrão na maioria dos Estados (CGC COMUNICAÇÃO 
EM EDUCAÇÃO, 2008). Ainda comentando sobre o assunto no even-
to, os pro�ssionais apontaram como maiores causadores da rotativida-
de as condições de trabalho inadequadas envolvendo pequeno número 
de pro�ssionais, rotina desgastante, pouco reconhecimento e estímulo 
por parte da instituição (BÓGUS et al., 2007; CGC COMUNICAÇÃO EM 
EDUCAÇÃO, 2008).

Na pesquisa realizada por Rezende, Beteli e Santos (2005), a bai-
xa rotatividade de pro�ssionais foi apontada como um dos fatores que po-
dem contribuir para o desempenho satisfatório de crianças no que se re-
fere às habilidades de linguagem e pessoal-social. A pesquisa foi realizada 
na cidade de São Paulo, em três instituições que atendem a crianças de 0 a 
6 anos. Essas instituições cumprem vários critérios de bom atendimento: 
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organização das crianças em pequenos grupos, bom nível de educação e 
treinamento dos adultos, baixa rotatividade destes, estabilidade adminis-
trativa e índice de remuneração mais alto do que a média local.

Os dados obtidos deixam claro que, para avançarmos, é preciso 
que não apenas as políticas municipais se voltem mais para o setor de 
Educação, pois não podemos esquecer que na constituição de 1988, no ar-
tigo 30, modi�cado pela emenda constitucional 53, é expresso que os mu-
nicípios deverão “manter, com a cooperação técnica e �nanceira da União 
e do Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental” 
(BRASIL, 2006).

S*-+,&!")34!+%#-),+%

Os dados coletados permitiram concluir que: 

a) o percentual de professores que atuam na educação infantil na 
cidade de Irati, contratados por regime de concurso, é baixo; 

b) predomina o ensino médio completo como o nível de escolarida-
de dos professores atuantes nas instituições analisadas; 

c) há alto índice de rotatividade de pro�ssionais nessa modalidade 
de ensino no município. Vale ressaltar que a rotatividade é ob-
servada em instituições de pequeno, médio e grande porte. 

Apontamos algumas re"exões no sentido de compreender que 
essa rotatividade é gerada a partir da ausência de atenção das políticas 
públicas em relação ao setor da Educação, em especial, das políticas mu-
nicipais, haja vista que a responsabilidade da educação básica (ensino in-
fantil e ensino fundamental) passou a ser dessa esfera governamental, 
desde 1997. 

Consideramos que o momento exige políticas públicas de in-
vestimento e �nanciamento da Educação de 0 a 5 anos. O investimento 
deve ser entendido não apenas como contratação de pro�ssionais, mas 
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também como qualidade de atendimento, com planejamentos que tradu-
zam uma preocupação com o nível da educação e, principalmente, que se 
traduza em articulação administrativa e pedagógica. Isso perpassa, sem 
dúvida, por uma melhoria das condições de trabalho, salário e principal-
mente formação pro�ssional. 

Reforçamos e concordamos com a ideia tão difundida de que 
o per�l e a atuação do educador infantil devem ser ampliados junto ao 
crescimento e reconhecimento da própria educação infantil. Por outro 
lado, deve-se ter em mente que estamos lidando com o desenvolvimento 
infantil, e todas as mudanças e aquisições nesse período deverão se re"e-
tir em momentos posteriores. Por isso, esse educador deve, com urgência, 
ser pro�ssionalizado com uma formação capaz de fornecer as habilidades 
necessárias às crianças, em cada uma de suas fases.
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